
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 776.760 - BA (2015/0218191-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FEDERAÇÃO BAHIANA DE FUTEBOL FBF 
ADVOGADO : SÉRGIO COUTO DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO SALVADOR 
PROCURADOR : MARIA AMÉLIA MACHADO E OUTRO(S)

EMENTA
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ISS. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC NÃO CONFIGURADA. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO COM BASE 
NO CONTEXTO-FÁTICO PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA.
1. No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535, inciso II, do CPC, 
verifico que o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto decidiu 
fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser 
considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte. 
2. In casu, o Tribunal a quo consignou que "não sc pode falar que na situação da 
demandante não há incidência do ISS, visto que todos os elementos do fato 
gerador se fazem presentes, restando demonstrado que a Federação Bahiana de 
Futebol é prestadora do serviço de diversão pública, expressamente previsto no 
item 59 da Lista Anexa ao Código Tributário e de Rendas do Município de 
Salvador, em consonância com o item 60 da lista Anexa do Decreto-lei n.° 
406/68" (fl. 663, e-STJ). É inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, 
a qual busca afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido, 
pois inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos. Aplica-se o óbice da 
Súmula 7/STJ.   
3. É pacífico no STJ que a divergência jurisprudencial deve ser comprovada, 
cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica 
entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos 
acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, 
com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente.  O desrespeito 
a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 
255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede o conhecimento 
do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição 
Federal.
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 17 de novembro de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 776.760 - BA (2015/0218191-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FEDERAÇÃO BAHIANA DE FUTEBOL FBF 
ADVOGADO : SÉRGIO COUTO DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO SALVADOR 
PROCURADOR : MARIA AMÉLIA MACHADO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 775-778, e-STJ) que negou 

provimento ao recurso.

A agravante reitera as razões de seu recurso. Alega que o decisum foi omisso, 

uma vez que não analisou questões importantes ao deslinde da controvérsia e que a 

divergência jurisprudencial foi devidamente demonstrada.

Pleiteia a reconsideração do decisum ou a  submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 776.760 - BA (2015/0218191-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 16.10.2015.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado.

Conforme consignado na decisão agravada, no que se refere à alegada afronta 

ao disposto no art. 535, inciso II, do CPC, verifico que o julgado recorrido não padece de 

omissão, porquanto decidiu fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo 

ser considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. PROTESTO INDEVIDO.

AUSÊNCIA DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. 
PREEXISTÊNCIA DE INSCRIÇÕES DESABONADORAS 
REGULARMENTE REALIZADAS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Nos termos do art. 535 do CPC, os embargos de declaração 
apenas são cabíveis quando constar no julgamento obscuridade ou contradição ou 
quando o julgador for omisso na análise de algum ponto. Admite-se também a 
interposição de aclaratórios para a correção de erro material.

2. Não ocorrentes as hipóteses insertas no art. 535 do CPC, pois a 
matéria foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à 
pretensão do recorrente.

3. Na hipótese, conforme as instâncias ordinárias, existiam outros 
registros em face do agravante, o que, por si só, inviabiliza a indenização por dano 
moral pelo protesto indevido dos títulos em exame, haja vista a existência de 
preexistente legítimas inscrições desabonadoras. Entender de forma diversa 
implicaria no revolvimento fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na 
súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no AREsp 238.784/DF, Rel. Ministro LUIS 
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FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 01/07/2013).

In casu, assim consignou o Tribunal a quo:

Incialmente cumpre destacar qúe o fato de a Demandante ser 
associação civil de diireito privado, por si só, não afasta a incidência do ISS.

(...) Some-se a isso que o fato de que, embora o Estatuto Social da 
Autora preveja em seu rt. 1.0 que ela é associação civil de direito privado, não h 
qualquer determinação expressa de que a entidade não possui fins lucrativos. 
Dessa maneira, o Sr. Perito, ao apresentar seu laudo técnico pericial contábil (fis. 
412/423), não conseguiu responder afirmativamente ao questionamento número 
um da Apelante que ela seria uma associação Civil sem fins lucrativos. (...) 
Contudo, este dispositivo não prevê a destinação específica para essa renda, ou 
seja, não há regra que destine a renda ao desempenho da própria atividade 
voltada aos filiados, como seria de se esperar em um estatuto de associação sem 
fins lucrativos.

(...) 
Portanto, não sc pode falar que na situação da Demandante não 

há incidência do ISS, visto que todos os elementos d fato gerador $e fazem 
presentes, restando demonstrado que a Federação Bahiana de Futebol é 
prestadora do serviço de diversão pública, expressamente previsto no item 59 da 
Lista Anexa ao Código Tributário e de Rendas do Município de Salvador, em 
consonância com o it m 60 da lista Anexa do Decreto-lei n.° 406/68.

É inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual busca afastar as 

premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido, pois inarredável a revisão do conjunto 

probatório dos autos. Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ.   

Por outro lado, é pacífico nesta Corte que a divergência jurisprudencial deve 

ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 

assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 

Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e 

paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a 

interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede o 

conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição 
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Federal. Confiram-se os recentes precedentes:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL.COTEJO ANALÍTICO NÃO DEMONSTRADO. 
AUSÊNCIA DE JUNTADA DE CÓPIA INTEGRAL DOS ACÓRDÃOS 
PARADIGMAS. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL VIOLADO. SÚMULA 284 DO STF. 

1. A divergência jurisprudencial, autorizativa do recurso especial 
interposto com fundamento na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição 
Federal, requer comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com a 
transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se 
e cotejando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados, não se oferecendo, como bastante, a simples transcrição de 
ementas ou votos. 

2. Ademais, é indispensável para a comprovação da divergência a 
juntada da cópia integral do julgado ou a juntada das certidões ou a citação do 
repositório oficial, autorizado ou credenciado, em que eles estejam publicados, o 
que não ocorreu no presente caso. 3. Hipótese em que o recorrente deixou, 
também, de indicar, de forma precisa, qual dispositivo de lei federal foi objeto de 
divergente interpretação entre o acórdão recorrido e o paradigma colacionado, o 
que impede, por si só, o conhecimento do recurso. Incidência da Súmula 284 do 
STF.Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1342383/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 16/10/2012). 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. RAZÕES DO RECURSO ESTÃO 
DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO ARESTO RECORRIDO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. ART. 11, VI, DA LEI Nº 8.429/92. PRESTAÇÃO DE 
CONTAS. AUSÊNCIA. CONFIGURAÇÃO DO ATO ÍMPROBO. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVAÇÃO.

(...)
4. "Para a comprovação da divergência jurisprudencial, não basta 

a simples transcrição de ementas, faz-se necessário o cotejo analítico entre o 
acórdão recorrido e o acórdão paradigma, com a demonstração da identidade das 
situações fáticas e a interpretação diversa dada entre eles na solução das lides, o 
que não ocorreu na espécie." (AgRg no AREsp 261.462/MG, Rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 10/4/2013).

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 134.746/PA, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 29/04/2013).

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 
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entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0218191-7 AREsp 776.760 / BA

Números Origem:  00863088020078050001  153744982007  863088020078050001

PAUTA: 17/11/2015 JULGADO: 17/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FEDERAÇÃO BAHIANA DE FUTEBOL FBF
ADVOGADO : SÉRGIO COUTO DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO SALVADOR
PROCURADOR : MARIA AMÉLIA MACHADO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FEDERAÇÃO BAHIANA DE FUTEBOL FBF
ADVOGADO : SÉRGIO COUTO DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO SALVADOR
PROCURADOR : MARIA AMÉLIA MACHADO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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